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RELATÓRIO DO SETOR DE ANÁLISE E PESQUISA 
 
Projeto de Indicação nº 718/2017 
Autor:  Vereador Hilton Coelho 
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Municipal de 
Educação de Salvador que promova debate no referido Conselho a fim de se 
estabelecer normativa interna que determine a constituição de Comissão 
Multidisciplinar de Infraestrutura Escolar, formada, no mínimo, por Engenheiros, 
Arquitetos, Profissionais de educação e Gestores Escolares, a fim de avaliar, em 
periodicidade não superior a três anos, as condições físicas, de habitabilidade e 
ambientais de todas as unidades escolares da rede municipal de ensino, elaborando 
relatório detalhado da situação estrutural de cada unidade educacional e suas 
condições de funcionamento, bem como as diretrizes de reformas a serem 
executadas, documentos estes a serem encaminhados para a Secretaria Municipal de 
Educação do Município e Comissão de Educação, Esporte, Cultura e Lazer da 
Câmara de Vereadores de Salvador. ” 
 

1. DA BASE REGIMENTAL 
 
- A proposição objeto de estudo neste Setor é regulamentada no Capítulo VII - Das 
Indicações, arts. 209 a 212 da Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo 
o texto do caput do art. 209, in verbis: Indicação é a proposição com que o 
Vereador sugere, oficialmente, aos poderes competentes medidas de interesse 
público, desde que não se configure em sugestão para realização de obra e 
serviço.  
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada 
pesquisa em banco de dados constituídos e constatamos a inexistência de 
proposição legislativa que verse sobre o consignado na epígrafe. 
 
2.1. DA TÉCNICA LEGISLATIVA  

 
 – Por força do dispositivo regimental contido do art. 171, caput, da Resolução nº 
910/91 (Regimento Interno), oportuno observar que as redações dos projetos são 
orientadas, para boa técnica legislativa, por redação em termos explícitos e 
sintéticos, conforme a seguir: Art. 171. Proposição é toda matéria sujeita à 
deliberação do Plenário, devendo ser redigida com clareza e em termos explícitos e 
sintéticos (...)” (grifamos). 
 

Sala das Comissões, em 27 de setembro de 2017. 
 

Wagner Amorim F. de Souza 
Chefe do Setor de Análise e Pesquisa  

                                                   
                                                   


